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Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 51ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 19 DE NOVEMBRO DE 2013, TERÇA-FEIRA, ÀS 14H30, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às catorze horas e quarenta e seis minutos do dia dezenove de novembro de dois mil e treze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Eduardo Suplicy, Cristovam Buarque, Jarbas Vasconcelos, Alvaro Dias, José Agripino, Cyro Miranda, Magno Malta, Randolfe Rodrigues, Lindbergh Farias, Vital do Rêgo, Ana Amélia, Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro, Osvaldo Sobrinho, Gim e Armando Monteiro. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião e submete à Comissão a dispensa da leitura e aprovação das Atas das Reuniões anteriores, que são dadas como lidas e aprovadas. Passa-se à deliberação das matérias constantes da PAUTA: ITEM 1 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 213, de 2013, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE), que “Aprova o texto do Acordo de Previdência Social entre a República Federativa do Brasil e o Canadá, celebrado em Brasília, em 8 de agosto de 2011.” O Presidente designa relatora ad hoc a Senadora Ana Amélia, que profere o relatório. Aprovado relatório que passa a constituir Parecer da Comissão pela aprovação da matéria. ITEM 2 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 214, de 2013, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE), que “Aprova o texto do Acordo-Quadro entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Polônia sobre Cooperação Bilateral em Matéria de Defesa, assinado em Varsóvia, em 1º de dezembro de 2010.” O Presidente concede a palavra à relatora, Senadora Ana Amélia, que profere o relatório. Aprovado relatório que passa a constituir Parecer da Comissão pela aprovação da matéria. ITEM 3 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 267, de 2013, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE), que “Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República de Cingapura sobre a Isenção Parcial de Vistos, assinado em Cingapura, em 14 de dezembro de 2011.” O Presidente designa relatora ad hoc a Senadora Ana Amélia, que profere o relatório. Aprovado relatório que passa a constituir Parecer da Comissão pela aprovação da matéria. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 101, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Altera o art. 1º da Lei nº 7.150, de 1º de dezembro de 1983, que fixa os efetivos do Exército em tempo de paz.” O Presidente concede a palavra à relatora, Senadora Ana Amélia, que profere o relatório. Aprovado relatório que passa a constituir Parecer da Comissão pela aprovação da matéria. Nada mais havendo a tratar, a reunião é encerrada às quinze horas e quatro minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA E REDAÇÃO DE DEBATES LEGISLATIVOS

COORDENAÇÃO DE REDAÇÃO DE DEBATES LEGISLATIVOS NAS COMISSÕES
CRE (51ª Reunião Extraordinária)                                                     19/11/2013


O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Havendo número regimental, declaro aberta a 51ª Reunião Extraordinária da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação das atas das reuniões anteriores.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Item 1 da pauta.

ITEM 1

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 213, de 2013
- Não terminativo -

Aprova o texto do Acordo de Previdência Social entre a República Federativa do Brasil e o Canadá, celebrado em Brasília, em 8 de agosto de 2011.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Para a relatoria dessa matéria foi designado o Senador Francisco Dornelles, mas, na sua ausência, consulto a Senadora Ana Amélia para saber se poderia relatar em conformidade com o Relator, Senador Francisco Dornelles.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Sem dúvida e com muito prazer, caro Presidente.

Passo a ler o relatório.

Vou direto à análise desse acordo, que é um projeto de decreto legislativo, conforme disse V. Exª, de cooperação no campo da previdência entre o Brasil e o Canadá visando proteger os trabalhadores brasileiros no exterior e oferecer essa mesma proteção aos estrangeiros radicados em nosso País.

Conforme a Exposição de Motivos, assinada pelo Ministro das Relações Exteriores Ruy Pinto Nogueira e pelo Ministro da Previdência Garibaldi Alves, esse instrumento foi negociado pelos ministérios responsáveis pela segurança social dos dois países, que contaram com o apoio das respectivas chancelarias.

Nas disposições gerais, o acordo define o significado dos termos utilizados e os campos de aplicação material, isto é, a legislação à qual será aplicado em cada uma das partes, e pessoal, ou seja, os indivíduos sujeitos a essa regra.

O art. 5º veda a redução, modificação, suspensão ou cancelamento de benefícios em razão do fato de que a pessoa resida ou esteja presente no território de outra parte.

O art. 6º trata da cobertura para pessoas empregadas e autônomas, definindo que uma pessoa empregada que trabalhe no território de uma parte, com relação a tal trabalho, estará sujeita exclusivamente à legislação de tal parte. Já uma pessoa autônoma que resida no território de uma parte e trabalhe por conta própria no território da outra parte ou nos territórios de ambas as partes, com relação a tal trabalho, só estará sujeita à legislação da primeira parte.

Nos deslocamentos de até sessenta meses de pessoa empregada que esteja sujeita à legislação de uma parte e que seja enviada para trabalhar no território da outra para o mesmo empregador estará, no que se refere a esse trabalho, sujeita apenas à legislação da primeira parte, como se o trabalho tivesse sido realizado em seu território (art. 7º).

O art. 8º ressalva a aplicação das disposições referentes à seguridade social da Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas de 18 de abril de 1961 e da Convenção de Viena sobre Relações Consulares de 24 de abril de 1963 no que couber, independentemente do disposto no acordo em tela.

Determina o art. 10 que, se uma pessoa estiver sujeita ao Plano de Pensão do Canadá ou ao regime de previdência social de uma província do Canadá, durante qualquer período de presença ou residência no Brasil, tal período será considerado como período de residência no Canadá para tal pessoa, bem como para o cônjuge ou companheiro e para dependentes que com ela residam e que não estejam sujeitos à legislação brasileira em virtude de emprego ou atividade autônoma. Da mesma maneira, caso uma pessoa esteja sujeita à legislação do Brasil durante qualquer período de presença ou residência no Canadá, tal período não será considerado como de residência no Canadá para tal pessoa, seu cônjuge ou companheiro e dependentes. Em ambos os casos a pessoa só se beneficiará do presente acordo se, durante o período em que estiver ausente, contribuir para o Plano de Pensão do Canadá ou se fizer as contribuições obrigatórias previstas na lei brasileira.

Os arts. 11 a 13 dispõem sobre a totalização dos períodos de contribuição de acordo com a legislação do Canadá e do Brasil, bem como sob a legislação de um terceiro Estado.

Os arts. 14 e 15 determinam os benefícios de que pode desfrutar uma pessoa de acordo com a Lei de Proteção Social do Idoso e com o Plano de Pensão do Canadá, e o art. 16 estipula a fórmula de cálculo do valor do benefício para as pessoas elegíveis segundo a legislação do Brasil.

A Parte IV do acordo estabelece que as partes concluirão um Ajuste Administrativo que estabeleça as medidas necessárias para a sua aplicação.

O art. 18 dispõe sobre troca de informações entre as autoridades competentes e instituições responsáveis pela aplicação do acordo dos dois países. Determina que, a menos que a divulgação das informações seja exigida pelas leis de uma parte, estas são confidenciais e serão utilizadas somente para fins de implementação do acordo em tela.

O art. 23 diz respeito à resolução de controvérsias que porventura surjam da aplicação ou interpretação do acordo. Estas serão resolvidas pelas autoridades competentes das partes conforme os seus princípios fundamentais ou por meio de negociações entre elas.

O art. 25 dispõe que qualquer período de cobertura completado antes da data de entrada em vigor do presente instrumento internacional será considerado para fins de determinar o direito a um benefício e seu valor segundo o acordo. Por outro lado, suas disposições não conferirão qualquer direito de receber pagamento de um benefício por um período anterior à data de entrada em vigor deste acordo.

O art. 26 determina que o ato internacional em exame permanecerá em vigor sem qualquer limitação sobre sua duração, podendo ser denunciado a qualquer momento pelas partes, resguardando os direitos adquiridos até então.

O art. 27 determina que o acordo entrará em vigor no primeiro dia do quarto mês após o qual cada parte tenha recebido da outra parte notificação de que tenham sido cumpridos os necessários procedimentos internos.

A Exposição de Motivos que acompanha a mensagem presidencial assinala a importância do presente ato internacional, que traduz a disposição de ambos os governos de desenvolver a cooperação na área da previdência social. Com efeito, a comunidade brasileira no Canadá, estimada em cerca de 20 a 30 mil pessoas, cresce a taxas significativas em razão da política migratória adotada por esse país, tradicionalmente aberta à mão de obra estrangeira.

Por essa razão, e tendo em vista o atual contexto internacional caracterizado por crescente fluxo migratório de trabalhadores, urge tomar iniciativas destinadas a proteger os trabalhadores brasileiros no exterior e, ao mesmo tempo, oferecer essa mesma proteção aos trabalhadores estrangeiros radicados em nosso País.

Voto.

Com base no exposto – com muita honra, repito aqui o voto do Senador Francisco Dornelles –, considerando ser de todo conveniente aos interesses do País a ratificação do acordo em análise, concluo este parecer opinando pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 213, de 2013.

Esse é o voto.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Em discussão o relatório do eminente Senador Francisco Dornelles lido pela Senadora Ana Amélia, a quem eu agradeço a forma diligente de relatar. Esse é um importante projeto que ratifica e preserva interesses mútuos entre trabalhadores brasileiros e trabalhadores canadenses.

Em discussão o relatório. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

ITEM 2
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 214, de 2013
- Não terminativo -
Aprova o texto do Acordo-Quadro entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Polônia sobre Cooperação Bilateral em Matéria de Defesa, assinado em Varsóvia, em 1º de dezembro de 2010.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 

Relatoria: Senadora Ana Amélia.

Consulto a Relatora, Senadora Ana Amélia, se está apta a apresentar o seu relatório.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com muita honra, Presidente Ricardo Ferraço, nosso Vice-Presidente, Senador Jarbas Vasconcellos. Até é com muita satisfação porque conheço a Polônia. A história da Polônia é uma história, digamos, não só do ponto de vista da sua resistência, da sua coragem, mas das fortes relações com o Brasil... O meu Estado, o Rio Grande do Sul tem uma forte participação dos poloneses. Há uma cidade, Guarani das Missões, em que o polonês é a língua oficial nas escolas municipais. Dizem que é a mais polonesa das cidades brasileiras. Então, por essa condição de ser um Estado que abrigou muitos imigrantes poloneses, faço questão de ler.

Vou direto à análise, para simplificar.

O ato internacional em apreço mostra-se de relevância ao promover a cooperação entre Brasil e Polônia na área de Defesa. A iniciativa dos dois países em cooperar certamente beneficiará as populações e os interesses nacionais de ambos. Registre-se, ainda, que contribui sobremaneira para aproximação entre duas alentadas economias e potências militares regionais, o Brasil e a Polônia.

Inegável, portanto, que o presente acordo é instrumento benéfico para as boas relações internacionais de nosso País e que promoverá diretamente o projeto nacional de Defesa.

Assim, o meu voto, por todo o exposto, por essas razões e por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais, constitucional e legal, e versado em boa técnica legislativa, é pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo nº 214, de 2013.

Este é o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado, Srª Senadora.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

ITEM 3
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 267, de 2013
- Não terminativo -
Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República de Cingapura sobre a Isenção Parcial de Vistos, assinado em Cingapura, em 14 de dezembro de 2011.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço. 

Consulto se a Senadora Ana Amélia poderia oferecer o seu relatório em relação a essa matéria.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Sem dúvida, caro Presidente. Depois, meu salário vai ser aumentado, tem que dobrar, pela carga de trabalho hoje. (Risos.)
Caro Presidente, é com muita alegria, até porque V. Exª é o relator desta matéria, então faço relatoria ad hoc.

Esse acordo de isenção parcial de vistos firmado entre Brasil e Cingapura visa isentar os nacionais de cada Parte portadoras de passaportes comuns válidos de visto para entrar, transitar, permanecer e sair do território da outra Parte para fins de turismo e negócio desde que tal estada não seja utilizada para vínculo empregatício ou para exercer atividade remunerada por um prazo máximo de 30 dias e desde que não permaneçam no território da outra Parte por mais de 180 dias por ano.

O inciso II do art. 1º define o escopo da expressão "para fins de negócios", que significa “participar em encontros de negócios, negociar contratos, discutir projetos bem como realizar outras atividades que não caracterizem trabalho remunerado ou emprego no território da outra Parte”.

 O art. 6º esclarece, no entanto, que o presente acordo não interfere no direito de qualquer das Partes de negar a entrada ou restringir ou encerrar a estada em seu território de qualquer nacional da outra Parte cuja presença seja considerada indesejável.  

O art. 7º determina que as Partes intercambiarão por via diplomática modelos de seus passaportes comuns em uso pelo menos 30 dias antes da entrada em vigor do acordo em exame. Porém, caso haja introdução de novos passaportes ou modificação daqueles já intercambiados entre as Partes, a outra Parte deverá ser notificada e receberá o modelo modificado com a antecedência mínima de trinta (30) dias antes de entrarem em circulação.
O art. 8º permite, por razões de segurança, ordem pública ou saúde pública, que a aplicação do acordo seja suspensa temporariamente, total ou parcialmente, devendo a outra Parte ser notificada o mais breve possível.

Segundo o art. 9º, o ato internacional em pauta entrará em vigor trinta (30) dias depois do recebimento da última notificação escrita pelas Partes, enviada por via diplomática, em que uma Parte informa a outra do cumprimento dos respectivos procedimentos internos para a sua entrada em vigor. Determina, também, que o acordo será válido por tempo indeterminado e poderá ser denunciado por qualquer das Partes em qualquer tempo. Admite, ademais, emendas ao acordo, mediante consentimento entre as Partes, formalizado por via diplomática. Para a solução de eventuais controvérsias surgidas da aplicação do acordo, serão utilizados canais diplomáticos, por meio de consultas e negociações.

Cingapura é um importante entreposto do comércio do Brasil com a Ásia. Diversas empresas brasileiras mantêm escritório naquela Ilha Estado, como é o caso da Petrobras, Vale, Embraer, Construtora Queiroz Galvão, Banco Itaú e Brasil Foods, entre outras companhias brasileiras.

A Embraer mantém no país centro de treinamento com simulador de voos e de reposição de peças para toda a Ásia. Ademais, o fato de ser Cingapura referência mundial em matéria de administração de infraestrutura portuária e aeroportuária pode traduzir-se em importantes iniciativas de cooperação nessa área, dadas as atuais e futuras necessidades brasileiras a respeito. Vamos ter a Copa do Mundo no ano que vem; tomara que os nossos aeroportos estejam prontos.

Por outro lado, o país é um dos maiores investidores asiáticos no nosso Brasil. Estima-se que o número de empregos gerados em nosso País por investimentos cingapurenses ultrapasse os dez mil.

Nesse cenário, o instrumento internacional ora em exame mostra-se extremamente oportuno, pois, ao facilitar as viagens dos nacionais de ambas as Partes aos territórios dos dois países, propiciará o incremento do intercâmbio mútuo.

Por isso, o meu voto: com base nessas fundamentações, considerando ser de todo conveniente aos interesses do País a ratificação do acordo em análise, concluo este parecer opinando pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 267, de 2013.

Este é o voto, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Item 4 e último da pauta.

ITEM 4
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 101, de 2013
- Não terminativo -
Altera o art. 1º da Lei nº 7.150, de 1º de dezembro de 1983, que fixa os efetivos do Exército em tempo de paz.
Autoria: Presidente da República 

Relatoria: Senadora Ana Amélia 

Consulto a Senadora Ana Amélia se está apta a proferir o seu relatório

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com muita alegria, caro Presidente. O prêmio para isto será, certamente, uma visita a alguma unidade militar, o que me deixa muito feliz também. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Hoje ainda ou não? (Risos.)
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP - RS) – Sim, porque eu cheguei de manhã de Washington e já posso pegar outro avião. (Risos.)
Está tudo em casa.

Eu vou direto à análise da referida matéria, que é o Projeto de Lei nº 4.370, de 2012, na origem, da Presidência da República.

Vou direto à análise. Não há nenhuma objeção à regimentalidade, tendo em vista que o PLC nº 101, de 2013, ao ser lido, foi despachado pelo Presidente do Senado à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que tem atribuição para opinar sobre proposições referentes às Forças Armadas, a teor do disposto no art. 103, V, do Regimento Interno.

Registre-se, ainda, que a matéria está em conformidade com os ditames constitucionais. No tocante à juridicidade, a proposição se afigura irretocável. O meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos é o adequado e ela é compatível com os princípios diretores do sistema de direito pátrio. Em relação à técnica legislativa, o projeto também não merece qualquer reparo.

No que se refere ao mérito, a proposta é, a vários títulos, bem-vinda. Com efeito, o desenvolvimento do País levou à diversificação das atividades finalísticas e subsidiárias atribuídas às Forças Armadas. Nessa ordem de ideias, pode-se perceber a necessidade de elevar o quantitativo dos efetivos para fazer frente às novas demandas tanto domésticas quanto internacionais do Comando do Exército.

Essas as circunstâncias, o projeto certamente proporcionará ao Brasil legislação mais apta a lidar com os temas objeto de suas disposições.

Assim, diante de todo o exposto, o meu voto é pela aprovação do PLC nº 101, de 2013, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Agradeço à Senadora Ana Amélia, que, de forma célere e determinada, nos ajudou na leitura desses importantes tratados e do projeto que fixa o efetivo em tempo de paz do nosso Exército.

Não havendo mais nada a tratar, vamos encerrar a presente reunião.

Muito obrigado.

Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 14 horas e 46 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 4 minutos.)
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